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PRE:

"Dispoe- sobre a obrigatoriedade de por
ta de segurança tipo giratOria, dota

da can detector de metais nos estabe'

lecimentos bancar- ios, e dá outras pro

videncias".

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Decreta :

Artigo 12

Paragráfo

- Ficam os estabelecimentos bancários da Capital obrigados - a ter

portas de segurança do tipo giratória e dotada cam detector de me

tais.

1 2- O prazo para instalação do disposto no caput do artigo será de

180 (cento e oitenta) dias.

Paragráfo será fornecido

do artigo. (Alva

2 2- O "habite-se" das agencias a serem instaladas so

se camprovado o cumprimento do disposto no caput

rá de Funcionamento).

Artigo 22

Artigo 32

Artigo 42

- A infração do disposto no artigo 1 2 implicará no pagamento de mul

ta diária no valor de 5 (cinco) UFMs.

- O Executivo regulamentará-a. presente eei em 60 (sessenta) dias a
contar na data de sua publicação.

- Esta Cai entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas às

disposiçoes em contrario.

D .0

Sala das SessOes, X	 iii cal) d4 132
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JUSTIFICATIVA

Trata-se de antiga reivindicação do Sindicato dos

Bancários e de toda sociedade civil em geral. Na realidade, a doação da me'

dida exposta na presente Lei reduziria a quase zero a possibilidade de víti

mas em assaltos a bancos. Talvez não exista melhor exemplo do que o ocorrido

em Guarulhos em 20-05-93, onde por sinal a Lei já foi aprovada. Conforme se

depreende da mataria anexa a morte do jovem office-boy, Fabio Gomes da Silva,

poderia ser evitada se o estabelecimento bancário tivesse cumprido prceessa,

feita há tempos, de isntalar a. porta giratória e o detector de metais.

Logo depois da lamentável fatalidade os direitos'

da agencia bancária comunicaram ao sindicato que a instalação da porta esta

va, finalmente, aprovada Foi, infelizmente, mais um caso típico de coloca

ção de ferrolho depois da porta arnalbada. O que pretendemos com apresente'

Lei e justamente prevenir casos lamentáveis ccmo esses.
Clamamos pois, apoio dos nobres pares para apro

vaçao do presente projeto de Lei.

aSo. 0561 Imor mo no serviço grálico dl CNISP,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como tolha n2	 04. 

do processo n2 335	 de 10.9.3 ....... 3.1 ./....05. ••••/.93 ....... (a)
Adelina,

sio

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto nada consta :

Em 31-05-93

A Com. de Const. e Justiça

Ass. Tece. Le

‘-.------ CARVALHO

.e Chefe - A. T. M.

Côo. 0233



Recebldor,a Cem ssã a de
Con stituiçào e Justiça
Er3Cd	 cd9'......à3).e.co._ ria:

Ao Nobre

pra relatar.
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À Doura Comissão de
FOntiCa Urbana, Metropolitana
e Meio tmbiente

Em,  /6  /o41.1

ÂNGELA BORDIN ANDREONI
Secretária

Recebido na Comissão de Pol. Urbana.

E „ilsio6h, 	 às it: 00 hs.

4.0 NOBRE VEREADOR a/Li

PARA RELATAR,

LUIS FERNANDOU . DE ARAÚJO

Secre io

•	 • ••...-	 _

Secreqo

In1.4.111,•..%11.11
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FOLHA
PARTEDATARODÍ;10 co Afotion;1TAQUIGRAFO

do COM".SESSÃO

coma° DE rutricA URBANA, METROPOLITANA E

=SIO AWBIZ7TE
====testesatamestiorarisaanta===============s~memarationsui

•

S E U, t! I S IN:41

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO o ha rho  c,'• 	do proc.
-TAQUIGRAFIA-	

N.o 	 Vá" 	de 19yà..

PRESIDENTE — Sra. Ver. ZULArt COBRA RIBEIRO

LMMBROS	 Sra. Ver. AIDAtZA SPOSATI (relatora)

—Sr. Ver. Antonio PAIVA MONTEIRO PILHO

— Sr. Ver, BRUNO PEDER

—Sra. Ver. TEREZA CRISTINA DE SAOUZA LAJOIO

—Sr. Ver. EMÍLIO MENEGRINI

— Sr. Ver. PARIA LIMA

ADDInv IA PdBLICA SOBRE OS PZu 385/93 e 248/53, realizada no

diagde acosto de 1993, no Auditdrio *Oscar retirou° Horta" o

na Câmara idunicipal de São Paulo.

Solicitante — Sra. Ver. ZULAIE COBRA RIBEIRO

(Momo 81/93, da Comissão do Polhica Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente).

•

. 0597
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ARTE:0	 conrr.FOLHA DATARODÍZIO OR4urpeionÉr]TAQUIGRAFO SESSÃO

Marcelo Com.Po.Urb. 1448.93

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO IMA (26	 do proc.
-TAQUIGRAFIA-	 N.o 	  	 de 19

rs/.. 

•

/	 O SR.	 - Estamos abrindo mais uma

reunião da Comissão de Política Urbana da Câmara Municipal de ao Pau-

lo.

Hoje temos dois projetos para serem apreciados, o

PL 385/53, liet Ma de autoria do Vereador Argelino Tatto, que dispBe

sobre a obrigatoriedade de porta se segurança, tipo giratória, dotada

com detector de matais, nos estabelecimentos bancários e dá outras pro-

vidâncias.

A justificativa do autor à adoção da medida exposta

no presente Projeto de xlei reduziria quase a zero a possibilidade de

vítimas em assaltos a banco.

A posição da Comissão de Justiça, um parecer favorá-

vel, com substitutivo, para adaptar a propositura melhor técnica le-

gislativa.

ConsideraçSes sobre a propoeitura. É evidente gim

quanto menos assaltos houverem a agincias bancárias mais segurança indi-

vidual terão os ettextimx clientes que as g; frequentam, baseada nisso a

propositura visando melhor segurança nos bancos contra roubos atinge di-

retamente a proteção da população que teria menos probabilidade der ser

afetada pelos assaltantes.

COM 0597



FOLHARODÍZIO

2E24

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
-TAQUIGRAFIA-	 Folha n.o (25	 do proc.

• • r.
;SÃO	 DATA	 04R A D Off	 'CONT:*APART Áffli

A 1	 • unctopz,.no_

Com.Po.Urba.

TAQUIGRAFO SESSÃO 'CONT:*APART

Marcelo .08.93

O segundo projeto é o Projeto de lei 248/93, de alk-

teria do Vereador Edivaldo Estima, que se refere à instalação de sani-

tário para ambos os sexos em estabelecimentos bancários.

A justificativa do autor é limmx o bem estar e confor-

to aos usuários dos estabelecimentos bancários.

A posição da Comissão de Justiça é pela legalidade.

As consideraçaes sobre a propositura. Ainda que meri-

tório a instalação de sanitários, não só nos estabelecimentos Inmer'ban-

cárioe, como em qualquer outro estabelecimento, já se mantra encontra

legislada no noso Código de Obras e Edificaçaes, lei Ot n2 11.228, de

25 de junho de 1992, em seu anexo 14, que dispae sobre instalaçZes sa-

nitárias de todos os tipos de edificaçaes para os diferentes usos. No,

caso de estabelecimentos de crédito tal atividade estaria enquadrada no

item 14, 1.2, alínea C, que obriga una bacia e um lavatório para cada

20 pessoas. Qunrao o número de ressoas for superior a 20 haverá neceet

sariamente instalaçSes sanitárias mgr separadas por sexo, sendo que

a distribuição das instalaçEes sanitáriae por sexo será decorrente da

atividade desenvolvida e do tipo de população predominante. Eme insta-

laçaes deverrommt estar distantes o máxino 50 metros de para percurso

real de qualquer ponto, podendo ser situada em andar contiguo, ou con-

\\
CÓD. 0597
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DATASESSÃOFOLHARODÍZIO

NA -5 S- 
RA DOR	 CONT. 

O funclor:,no
TAQUIGRAFO

Marcelo 05.08.93

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P	 	 Amiat~.~.

-TAQUIGRAFIA-	 rFLOC n.0 	 AO 	 do proc.
rsugrat~:~~

siderado..

Gostaria de perguntar a enorme platéria se alguém

gostaria de se manifestar a respeito desses dois projetes de lei. (Pau,-

sa)., Ninguém quer comentar os xmxi*x referidos assuntos.

Ningmha Sinto taMbém imensamente a ausência dosrrela-

tores dos respectivos projetos. Infelizmente isso é uma prática que

.vem ocorrendo aqui na Casa. EStou sozinho, sem a presença do Vereador

Antonio Paiva e sem a presença da Vereadora Aldaíza Sposati, que não

'deram nenhuma justificativa para o fato de não estarem aqui hoje. A

nobre Vereadora Zulaiê Cobra teve que se ausentar, deixou a justifica-

tiva.. Mas este é um protesto que gostaria de deixar registrado aqui nos

autos.

Muito obrigado.

Dou por encerrada esta audiência plagies.

CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
-TAQUIGRAFIA-

SESSÃO

IFtclAi n.o  3J,	 do voe.

N.01,55- 	de 15M...

•	 • :	 Á
ROD(ZIO FOLHA TAQUIGRAFO DATA

GRAyfra0 INICIADA COM ATRASO 

"\)D. 0597



TAQUIGRAFO

valeria

SESSÃO

aud. pública REV

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ

-TAQUIGRAFIA-

DATA

I Fofidt 11112 	 /a--  do proc.

N.o 	 de 19.33.
.. •	 ".• - :~egwookrz~.

Dia 8 de setembro. O P11385/93, do"Vereador Amaino Tatto, dispãe

sobre a obrigatoriedadd de porte•-ffegurança, tipo giratciria, dotada

com detector de mia metais nos estabelecimentos bancários. Ah, os

dois são quase iguais. O do Estima. Então, vamos lá. A justificativa

do autor et ado.eZ da medida exposta no presente projeto de lei r,..

ziria quase a zero a poebilidade de vitimas em assalto a banco. Por,

ção da Comissão de Justiça; favorável com substitutivo para adaptar

a propositura I melhor teo.nica legislativa. ConsideraçZes sobre a

propoeiturat e evidente que quanto menos assaltos houver em agencias

bancárias, mais segurança individual terão os clientes que as fre-

quentam. Baseado nisso a pz•opositura, visando melhorar a segurança

doa bancos contra roubos atinge diretamente a prote4o da popula4o

que teria menor probabilidade de ser afetada pelos asssaltantea.

Bom, feito isso, =ia temos algumas pessoas interessadas nesse proceá-

ao? Foram juntados aqui um recorte de jornal: retem e morto em assab.

to a banco. Normalmente quem mata o refém 'não ê' o assaltante, dão os

seguranças do banco. Eu tenho mais medo dos seguranças do que doe

bandidos. Quem quer fazer uso da palavra? Por favor, identifique-se.

O SI. ..t42.2M - Dou da Divisão de Segurança do 33aneepa. NO 's-

temos particular interesse em saber a posição que o município vai ad•

t.,ar, tendo era vista que em municípios do interior existe, como em
••

CÓD. 0597:
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RODÍZIO FOLHA



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA- Folha n.o	 . .... do proc.

N.o	 Cen

unT:, emeiimfdzliRODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

valeria 8..9.932

Jundia, limeira, Zairipora, lei municipal sobre a obrigatoriedade

de :implantação de porta giratOria. Então, o banco,. e da politica do

banco a instalação de porta girattirla no Banespa. Então, gocrtariamos

de saber a posição tomada aqui, tendo en vista que "portas girattorlas

com detector de metais tem se mostrado 100% segurança Is depende/teia.

nas quais o Baneepa instalou. Em outrós bancos não tem oferecido

to beneficio devido ao mau uso do 'eflui/3count% mas ele em -ai de

grande conflabilidade não tenho nenhum interesse em fortalecer as

empresas que fabricam esses equipamentos, aliás, quanto mais fabric:

rem ó equipamento e colocarem em teste, para o Banespa menor, mas

o equipamento tem. demonstrado grande valia.

A SRA. atfLAIlt COBRA =mo  — Sr, Sidnei, se para constar

do processo, quais são os imanicipio que áá, tki essa lei municipal?

O SR. SIDNEI	 Limeira, Jundiai..,

SRA. ZULAIE COBRA RIBEIRO s. Do Banespa? flancos particul:

res?

O SR. SIDNEI	 Independente de ser Ban.espa ox não, o mtnii

chio decretou. Nesses dois municípios, igara,

BRA Braziao Ha bancos que já possuem. °El-

sa porta giratciria?

O SR. SIDNEI, Sim, eararta4  al o Baneepa tem porta girat6-

CÓD. 05971.,.'



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFORODÍZIO

M.9

FOLHA

3

GESSA° DATA

ria, o Nacional

Banco do Brasil

tem em jundiái, Limeira, por exemplo, o Banespa e o

tâm, NOs temos ainda Guarulhos, município que doere-

tou essa medida há pouco tempo. .L maioria das agâncias Maneapa já

possui aperta en funcionamento e os outros bancos estão se adaptan.

do a isso.

SRA, ZITLAI2 QOBRk REMIRO - 2 aqui em São Paulo / Sr. Si-

dnei, o Banespa tem essa porta?

O SR. Skil/El  - Sim, ain az Paulo a maioria das agencias

do Banespa está sendo implantada. Àquelas que não possuem é devido

ao fluxo de pessoas na agencia ou è. inviabilidade de se colocar uma

porta giratOria porque, amplememeleriemmemehmememplaiiik

COD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

regina13)20

FOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃO

Cod.Obras 8.9.93

dependendo do tamanho da agencia essa: porta e inviável. Então, existe

a necessidade de adequação do equipamento à instalação e iseo nem sempre

é possivel.

SRA.ZULAIE COBRA RIBEIRO - Seria necessário várias portas?

Por exemplo, Bradesco. Todas as agencias do IWadeeco são enorme. Então

tem de ter mais de uma porta?

O SR. 0. A. adaptação do equipamento à agencia._ • _
Ou duas, aa troe, aa quando a agencia for menor, uma porta condizente

com o espaço apresentado, NOs temos ~ralhos, Arajá e outros estados,

Rio de Janeiro, por exemplo, já tem esse projeto; Espírito Santo; Po ;.1

lema; o Ceará também existe já esse projeto de lei, determinnnAo aos

bancos a implantação de portas gratOrias.

MRA.MJLAIÈ CORRA RIBEIRO,. Aqui no substitutivo da Comissão -

de Justiça, há uma modrificação no projeto de lei do Vereador Tatto„ di-
a ser instalada 

zendo que no artigo 22 o habite-se da aôncia/s5 serã fornecildá se com.

provado o cumprimento do disposto no caput do artigo, alvará de funcio.

namento. Aqui já fala expressamente: *o alvará de funcionamento para

agencias barárias 26 será fornecido mediante cumprimento no disposto de,

sa lei". Isso para as novas agencias. Quer dizer, para as agencias anti

gas, terá de haver adaptação, Não é?

O SR. 	  Correto. Agora, eu gostaria que fosse

colocada uma emenda dá obrigatoriedade de uma porta de emergência. Por-

que o COdigo de Obras mesmo fala de uma saida de emergencia em caso de

panico, incendi° por exemplo. Então, a porta stratOria inibe a saida

dam pessoas, porque o espaço dela é reduzido. Ou 70, ou 90 ou 1 metro

e 20, No asso de pânico, as pessoas não teriam condiçaes de pronto do
CÓD. 0597



_regina Cflà.Obres .8.9.931120

-TAQUIGRAFIA-

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

giratória?

O SR, SIDNEY — Sim, nada a ver.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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recinto da ag4ncia 4 Então, para isso, o próprio COdigO de Obras, basea-

do naABNT-	previ instalação de porta giratória de no minimo 1,20 metro.

Neis fizemos essa adaptação em todas as nossas dependencias e gostaría-

mos que tudo isso ai fosse...

A SRA.Z1TLAIÉ COBRA RIZEIRO, — O senhor aconselha que essa lei

Não seriaseja acrescida com a aaida de emergencia e uma porta nozmal,
,

A SRA.MAIÈ COBHA RIBEIRO — O senhor parte do pressuposto que

a giratOria inibe a saida imediata de um público uande.

O SR,  SIDNEY 	 — Correto, lia dificulta a saida des-

se público,

A SRA.ZITItAtt COMA RIBEIRO — NOLCagg Mais alguma coisa Sr.

Sidney?

P SR.IIDNEY — Ei gostaria também que fosse colocado o seguiu—

te: existem portas giratOrias comercátklizadas que não. poesaem. o detetor

de metais, Vamos citar o Banco Real. Eles possuem portas tipo eclusa.
;

São aquelas que fecham de um lado... São duas portas na verdade. Então

a pessoa entra por uma, ela se abre, passando por um detetor de metais,

a partir de =determinado volume de matais, a outra porta abriria. Quan

do não for o caso, a porta de trás fecha, a pessoa tem acesso à dependen

cia, No caso dela portar grande quantidade de metal, asma segunda porta

não se abre, E a primara, pela qual ele passou, permanece aberta. Então

a pessoa não tem como acossar o banco. O que está acontecendo? Na reali
,r

dade a pessoa tem a porta tipo eclu.sa ou. porta girataria mesmo sem o de

tetor de metal. Ou. seja, na realizada é apenas um. controle de fluxo, ma

COD. 0597



EUMELTEE

AOTAOUI.ORAFO

i,eioha	 e_
"..36f ... .

----- •.. - 	 proc.
_•

4t7éR i ni , --	 c°^1L	 •	 '''''

É .....
da e ent a Ik92

N

\`

El= CIE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

cia, e limitado o fluxo aa námero de pessoas que passam por ali, nada _„(

mais, Seria interessante que nesse projeto constasse porta giratória;

ou porta tipo eclusa, com detetor de metais,

AGSRA6ZEMAIÉ COBRA 'RIBEIRO — Tanto uma como outra mas tendo ea

na qualificagão,

• SR.SIDNEY — Perfetto. E a porta de eMergãncia tanto para uma

como para outra,

A S..... R.A&RIIIIAIk_COBRA RIBEIRO — Emergencia sempre?

O SR.SIDNEY É 'f isso aí è impreecindlvel.

• SRA.ZULAI13 COBRA RIBEIRO — Principalmente com esses dois ti

pos de porta * n,ão e?

o SR.SIDNEY — Perfeito.

ff A SRA.ni&AIÉ COBRA RIBEIRO, muito bem. Maio alguma coisa?

O SR.SIDNEY — É sO,

A SRA zirrsAit_CCUMA RIBEIRO — Mais algum quer fazer uso da pa

lavra? Chegou aí o Ias? É Info, no e? Do gabinete do Vereador Tatto.

Como -è da autoria dele, o senhor quer fazer uso da palavra?

G1132312.11.1311

ah.
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O SR. LUIZ PRIMO' (?) -  Sou do Gabinete do propo-,

, nente denotaria, Vereador Arselino Tett°, e queria justificar sua aum.

sãncia. Ele teVe .um compromiéso de áltima hora e não foi possivel, in-

felizmente * estar presente. náB tenho certeza que as sugest3es aqui

• apresentadas vgo ser estudadas e se possIvel *Ima incorporadas ao pro-

jeto, em. Caráter. de substitutivo. Queria, tambam, agradecer a todos os

presentes.

ASRA.Z1..........i.j...ULARARIEEITOPSD- Mais alguém

quer fazer uso da palavra em relação ao lantakx projeto da porta gira-

tória com detector de metais? (Pausa). Quero avisar que o relator desse

projeto é o Vereador Antonio Paiva, que também não está presente.

Vamos dar por saa encerrado este processo e vamos

ao PL 248/53 & do Vereador Edivaldo Estima, que está aqui presente.

Esse projeto diz respeito a obrigação das agencias e estabelecimentos

de crédito de qualquer espécie a construirem sanitários parara ambos o,

sexos, destinados a seus usuários na hora de expediente.

Até conversei com o Vereador em plenário a respeito

disso, porque nesse processo aqui mExta nós temos anexado acórdãos de

Tribunais, ou melhor, temos um processo igual a esse no qual foram jun*

das íziaidína decisSes de Tribunais de vários estados a respeito de ha—
CÓD. 0597
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nheiros e banco. Ruin isso no dia que ¡matávamos analisando na Comissão!.

O'Bolator desse projeto, a Vereadora Aldaíza Sposati. Então foi solici

tado ofício ao Executivo: Ma atenção ao requerido pela douta Oomissãc

de Política Urbana,. a no ofício da Egrégia amara, tenho a. honra de en-

cnmi riliwrã a V.Eta. Ocipia das informaçges prestadas pela unidade competen-

te desta Prefeitura relativas ao pra*ataxftxtat Projeto de lei 248/93,

de autoria do nobre Vereador Edivaldo Estima, que obriga as agências

de estabelecimento de crédito de uminxaxx qualquer espécie a azakrx

xaxt construir sanitárioa para ambos os sexos destinados a. usuários.

Sobre a propositura , emos que considerar que: 1- A nktx obrigatoriedade

ora prevista abrange apenas edificaçaea existentes onde a iddzit ativi-

dade já esteja. instalada; 2- Tais edificaçCes atenderam a legislação

municipal a época de instalação da atividade; 3- A matéria relativa a

instalaOes sanitárias encontra-se contemplada no capítulo 14 da Lei

n2 11.228/52, de Código de Obras e Edificaçaes, regulamentada pelo fita

Decreto tal, inclusive na sua XPEX quantificação e xepa separação por

sexo; 4= A previsão de sanitário aberto ao público nesse tipo de esta-

belecimento pode ensejar problemas relativamente à segurança em função

da própria atividade exercida. Com as nossas xsoat consideraOes, apesar

do caráter meritório que reveste a, matéria, não vemos conveniência em

sua aprovação. n Quem diz isso é riga Ricardo Tamamoto, assessor técni-

•
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CO.

INI:von. dar a palavra ao Vereador Estima para que teç

algumas consideraçades a respeito desses justificativas.

o sL EDIVALE0 ESTIMA (PTB) - Enna vejo, Nobre Ve-

readora Zulaiii Cobra Ribeito, Presidente desta Comisdo, E razão que

justifique mais segurança ou menos segurança com banheiro. Desde que

a pessoa entre numa agencia ou qualquer órgão financeiro que tenha um

banheiro anais ou uma; banheiro a, monos, vai stiireedrerei~P

CÓD. 0597
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(aumentar o índice de asselto, ou de coisa parecida, porque tem

• •
um banheiro. O que eu vejo nisso, e que e uma incoerencia, ser 'a

• brigado outro comgrcio de menor porte, se necesstario ter a obrigaft

•toriedade de ter o banheiro, sendo que uma g ag;ncia com tanta

gente, que permanece, que trafegam no local, ; não ter a provecida

de ter um banheiro para fornecer o palio°. É mmemiemx necessidaw

de isso daí, nobre Vereador. Voe; muitas vezes deixa de fazer

• gum pagamento, ou menos de imposto ou qualquer outracoisa, quando)

ataca na hora que th aperta, muitas vezes j; aconteceu isso comigo

h; algum tempo atres. 2 uma coisa que e nedessãria, qualquer casa

que tenha um movimento como uma ag;ncia banc;ria, voo; passa a fr.-.

guentar, mesmo o bo" se voo; for falar com mi ele, voe; não tem

direito a uso, por mais gim apertado que steãa, ele não permite

que voce use o banheito da casa. Isso jã aanteceu comigo. É o que

eu tenho a passar epero a colaboração de todos, inclusive, da

:nobre-Vereadora Presidenta da Comissão.

111LSRi 	  (- Bom, Vereador, eu sei

dessa nocessdade l ate porque eu jã tive problema em banco. Eu es-

teve num banco, e quis ir no banheiro e não nava para ir no bala

nheiro, s; fui ao banheiro, porque eu fui reconhecida como vice-

COD. 0597
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na chapa do Sr. gari() Covas, a govenno do Estado de Sao Paulo.

Então eu fui ate o gerente, e disse; olha eu queria ii,ate o ba-

nheiro, eu estava acompanhando una outra pessoa, eu não conheço

nginffix agencia, Meneia do ÉANESNPA, da Rua Pamplona, eu acompaliki

-va urna assessora minha, e ai ele disse que no tinhacondições

de ir ao banheiro. Á caixa disse para miai aqui não tem condiçOes

da Sra, inummx ir ao banheiro. Eu disse: mais como, eu preciso

ir ao banheiro. Eu vou aonde? Na rua? E ai eu fui falar com o ger4w

te, E ai o gerente disse: sinto muito minha senhoras mas não da

para a senhora ir ao banheiro. Eu disse: hl não * o senhor esta

binaando comigo. AI ele mn1 olhou bem para mim e disse: eu estou

conhecendo a senho:ta& Então eu funcão de um conhecimento da minha

pessoa. Ele diza pois não. Se a senhora precisa ir no banheiro.

- do bem. E me arrumou um banheiro. Este mal, no 	 sO no brasil

Portugal
não. Eu estava em	 * numa adincia bancaria, fazendo uma

- •
tràca dexatinkam dinheiro necessario, ate porque eu não tinha Escu4

dos, eu quis ir a6 banheiro. Tmaban no tem banheiro binxicr~

nas agincias bancarias em iShimaffillixx Portugal, Não tinha banhai4

ro. Para ir ao banheiro * eu precisei enrolar o palavriadó, e a mo4

ça, uma das caixas, acho que pesarosa da minha situação, me arrum.

CÓD. 0597
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mou um Jack Wanbeiro de uso dos funcionários. Mas para ir em base
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mikialue banheiro em banco, tem que ser banheiro de funcionário,

•os temos aqui alguemm que poderia se manigestar imamermsse
,	 .

tidd, que e lá do BANESPA. Quer dizer, eu sO fui no BABESPA da

Panplona, poRque eu fui falar com o gerente e ele me reconheceu,

foi logo após a cgmpanha de governo, 1990, e eu pude ir ao banhei,

ro, que tambe era o banheiro da gerente. .E em Pórtugal eu fui ao

banheiro dos funcionários do abanco. Então eu acho que ima uma

questão:importante, e tem mais uma coisa, nOs vamos ter aqui como
7

barreira, para esse projeto, não e a necessidade do povo, aí. nOs

concordamos em genero, námero e grau * e a dificuldade que nOs vau,

mos encontrar com relação ,banco. Eu tenho horror de banco. Ban*
-;•

co e uma estrutura feita para tirar dinheiro * , para swkamx ganha

dinheiro em cima do povo, e não para servir o povo. Eu no conhe

ço nenhum banco, que possa ter como objetivo dizer; olha eu quero

tratar as possam que vem aqui com maior carinho. Muito pelo conm-

Zrário. Eles dificultam, atá este acesso, eu tenho para comigo,

quem e bandido chega no banca e consegue com mais facilidade cre

dito, do guam que quem e honesto. Porque eu tenho clientes estes

lionatários„ que vão ate o gerente de banco, e consegue credito 11

hora. Abre conta na hora, faz i tudo na hora. A gente vai Immixtk
CÓD. 0597
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Raimundo audiência 8-91.D23

4 ., Eu. jé. fui diversas vezes (-humilhada por gerentes de banco

Então, acho que 'esta é uma questão muito importante, necessária, Tem,

mulheres grávidas, com crianças que via..o à bancos e a criança tem von-

tade de ir ao banheiro e _a criança não teia essa coisa de dizer, olha,

aqui não tem minha filha, você fica quietinha e espera que nós vamos

em um lugar qualquer. Agora, também tem que se ver o seguinte: temos

outros locais pablicos que não _têm banheiro e um deles é a igreja,

Também não tem banheiro, Você já foi ao banheiro de igreja ? Não tem,

Mas parte-se do pressuposto de que na isa igreja você pode I entrar e

sair correndo, de preferência até não ir. Agora nós temos vários 1.

caia que não Vem banheiros,..2180 é sé o banco, Mas acho que a sua propo

ta é válida e nós temos que lutar pelo direito da população. O povo

tem que ter um local para poder ir ao banheiro, até porque banco demo

à beça. Roje em dia bicam em banco se perde um tempão. Quem foi ao b

co na segunda-feira agora ficou eia filas, inzrpez asla que eu sei, por-

que 2 assessoras minha resolver= fazer banco segunda-feira, porque ex4

feriado noutros trabalhos, mas o banco funcionou e pegaram filas ter.

rivais na segunda-feira.

Bom, a matéria está discutida, j é a segunda audiência.

Então, agora, vamos passá-la para a Relatoora que é a Aldaiza que vai. - e

se manifeatar. 86 quero l a gora, abrir a palavra agora para alguém que

queira se manifestar com relação a este projeto de lei. Ninguém quer

se manifestar? O do banco é só jir porta, banheiro não,, Utak (risos)

Alguèm mais quer fazer uso da palavra, outros assessores? Pois não,

a gente até quer ouvir o senhor, g já que esté. tão entendido em sega-

reli a de banco.
C OD. 059.7
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O SR. SIDNEI (BANESPA) Nobre. Vereadora, a minha proposta.

de vir aqui seria especificamente porta giratória, mas como se trata do

estabelecimento bancário, no qual trabalho, não poderia deixar de tecer

as minhas considerações,

-XXZEMEIMEMEINIMMINII Cabe salientar o seguinte: os

bancos não só nacionais, cano internacionais telim como meta a informati—.

zação, aa seja, através daquele cartão magnético que todos nós recebe.

mos, personalizado aa especial, você tem condições m: de executar todo

tipo de tarefa que você executa no guiché de caixa. Ou seja, através de

um simples terminal de caixa você executa a maioria das atividades que

voei; executaria no &ache de caixa, É certo que o latino—americano pre-

cisa desse contato físico, desse contato pessoal com o caixa. Oa seja,

a maioria ia vai no estabelecimento bancário conversar com o caixa, troca

uma idéia, ver como que passou o fim de semana, cama está, contar do jo-

go de futebol, então isso gera filas, tá. A maioria do nosso povo não

sabe utilizar n cartão magnético. O Bradesco que é o banco que mais in-

formatização tem no mercado é o banco que mais clientes tem e mais pos-

tos desse auto—atendimento possui. Pois bem, esse banco sofre cam isso

também, por qué ? O seu cliente não cabe utilizar isso al lentão for--

maase & várias filas.

A proposta do nobre Vereador é vílida, só que a parte volta

da à segurança do Banco estaria severamente comprometida. O nosso povo

humilde sim, na suma sua maioria, não saberia utilizar desse sanitário.

Existe nos bancos um guichê especial para deficientes físicos, gentante

e para senhoras com criança de colo. Oaa seja, para...

A SRA.• ZUMAIÉ COBRA RIBEIRO (PSDB) E o analfabeto também
CÓD. 0597
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O SR. SIDNEI	 — Não, -

A SRA. ZIIIIAIÉ COBRA RIBERIRO — Porque tem gente que não

sabe mexer com o cartão. Eu. lido com cartão e tenho horror de cartão,

acho uma coisa absurda, moderna, para o meu gosto eu não gosto, Ima?,

gina se eu, nesga altura doe acontecimentos, na idade que tenho, com

a vida pública que tenho, não gosto de cartão, imagina o iam/ povão que

não sabe ler nem escrever, mas que tem talão, porque o banco hoje em

dia deu talão para todo mundo,

O SR; mai 	 Mas a senhora veja bem, não é,
producente para o banco a senhora utilizar o talão. É muito mala pro-

ducente para o banco a senhora utilizar o cartão.

A SRA. ZULAI2 COBRA RIBEIRO — Mas eu não tenho que pensar

no que o Banco quer que eu faça. Tenho que pensar no que eu quero fed.

zer. Estou partindo do pressuposto de que tem muita gente como eu que

não usa cartão, então que gosta, como o senhor falou'? de bater papo,

principalmente no interior. Aqui na Capital ainda é uma vida meio cor-

rida, mas =ortztkistizzext~~ Ribeirão Preto, Rio Preto, Sitão

Carlos, em Santos, em Campinhas há essa coisa de ir lá no banco bater

papo. Então, o problema é a segurança ?

O SR. SIDNEI	 — Não sé. O problema maior estaria

na higiene...

A SRA. ZULAIÉ COBRA RIBEIRO — (trecho da fita com problema

... Agora, não 'saber fazer uso do banheiro também é outro problema que

o banco tem que ensinar, ninguém sabe...

tem. : 1M1' -rts guichi especial ?

0 SR. SIDNEI

tem. uli-rts guichi especial ?

CÓD. 0597
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O SR. SIDNEI 	 — Até o it banco prover a manuten-_,..
ção desse equipamento isso aí é fundamental * porque senão teríamos ali

um aparato disseminador de doenças infecto—contagiosas, nâ.'o tem. a menor

dúvida de que isso aconteceria. 'Então, é viável o ban.bheiro no estabe

lecimento bancário, sem dívida nenhuma * só que isso aí acarretaria uma

maior gana de informaçaes para o povo e o nosso povo ainda ao chegou
nesse pata:Par. E depois há necessidade de que na agência bancária o

usuário fiquem o menor tempo possível, porque se ele for lá, além de

utilizar o banheiro, ele entra nessa fila e fica mais tempo, o que ele

vai ficar fazendo tanto tempo dentro de um estabelecimento bancário. E

depois o meliante ele vai se aproveitar desse espaço de tempo, desse lo

cal para esperar uma efricc oportunidade para realizar um assalto. En.tão

na parte de segurança estaria severamente prejudicada o funcionamento

desse estabelecimento. Do ponto de vista sanitário, esse estabelecimen-

to bancário teria que ter uma redobrada atenção e não sei até que ponto

isso seria viável. a minha opinião.

O SR	 — Isso daí* Sidnei, in.clusiv

para aumentar a segurançaspode ser feito por tua dos guardas da seguranç

do banco * é um.- controle, fornecer imia chave para a pessoa deixar n.o& lo

cal, que deixe a Ema mala ano se tem dúvidas, coisas parecidas. Não é

a própria pessoa que quer fazer cera no banco. Eu. mesmo me irrito quand

chego no banco que..., eu hoje tenho pessoas para fazer isso em mesmo

no banco que trabalho eu tenho acesso direto com o gerente * mas quantas

pessoas têm acesso direto com o gerente ? São poucas. E você ct mak cheg

a demorar horas no banco. Dia de pagamento a pessoa chega a passar 2, 3:

numa agência bancária. É uma calamidade isso daí. E a pessoa passar 2,

COD. 0597
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se ele j-4 vai correndo e esquece, chega na hora lá de fazer sua neces-

sidade, já aconteceu comigo e a Pessoa negar isso e eu correr até o

estacionamento e fazer num lugar impróprio atrá de um carro, E wia se-

nhora como é que fica ou. outros . que não queira infringivr a lei, porque

se voCê for pego por um policial fazendo xixi no estacionamento você,

. no Mínimo, é chamado atenção,

SEL. 	 - Eu acho o seguinte: essa questão

é de suma importância, sabe porque, com todo respeito ao Sr, Mb= Sid-

ney, que não tem nada a ver com o banco, porque ele é =a segurança,

trabalha na segurança do banco, eu achorg que é o respeito ã. população.

Quando você fala em segurança, segurança de quem, do povo ou do banco?

Ai que está o grande problema. Acho que a segurança mais do povo

que do banco.

.A outra questão, a do sanitário e de higiene. Daqui a pou-

co nem os postos de gasolina querem mais colocar banheiros em cetra-

das, porque se você for ver a higiene dos banheiros de estrada é um

abusrdo. Primeiro porque eles não fazem a manu.ten.çãO como deveria ser

feita, a não ser grandes postos em que o restaurante é muito bonito,

em que tudo é muito chique, ai eles gastam dinheiro na manutenção de

zumm~eirm" papel j; higienico e limpeza do banheiro, senão é uma cala-

midade pública voei ir ao banheiro. Então, eu acho que a questão é

necessária, sim, Uma discussão em torno disso. O banco tem obrigação

no atendimento ao público, principalmente bancos estatais, bancos gran.,

des. Nós temos bancos aí que atendem a população, há o interesse-do BA-

NEM, Caixa Econômica,' com tanta propaganda na televisão e rádio e

acho que nós temos que ter um interesse- em atender o povoe o *povo vai 
COD. 0597
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ficar na lila mesmo, porque os atendimentos em bancos ainda são depre-

mentes, Bi acho que nós temos ai uma demora muito grande no atendimen-

to, apesar de todo o modernismo do banco, de toda essa preocupação que

as pessoas não possam ir até a agência, ainda há essa questão de ir até

a agência, saber da conta, quer dizer* o interesse do banco em manter

os seus clientes. Eu. acho que é por ai que a questão tem que ser resol-

vida e atendida.

Acho que não há mais nada para discutir, mas entendo que a

discussão é boa e o pxaa projeto é de extrema necessidade para o povo

e não para os interesses do banco.

Vamos dar por encerrados, então, esses dois projetos de ho-

jes do dia 8 de setembro de 1992. Os dois projetos já tiveram 2 audiên-

cias - 11/08 e 8/9. Então, damos por encerrados esses 2 Projetos. E va-

mos aguardar a nossa próxima audiência ,que seria no dia 15, aqui e dia

14 em Pinheiros. (Pausa) Ah, hoje è, noite temos audiência pública tam-ç

bém, è.e 19h. Temos no dia 14, em Pinheiros, quem quiser fazer uma an

dadinha atã Pinheiros, gostaria de contar com axxpaasaffas a presença

de todos, até porque é uma Can discussão com o povo e dia 15, aqui na

Camara, è.e 10h.

Está encerrada a reunião ..

COD. 0597
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PP	 COMISSO DE POLiTICA URBANA, METROPOLITANA E

MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2 385/93

Visa o presente Projeto de Lei n2 385/93, de autoria do

Nobre Vereador Arselino Tatto, dispor sobre a obrigatoriedade de

porta de segurança tipo giratória, dotada com detector de metais

nos estabelecimentos bancários, e dar outras providências.

Segundo a propositura, os bancos deverão instalar estas

portas, em suas agências, no prazo máximo de 180 dias.

O Autor justifica a medida exposta no presente Projeto

de Lei com a redução quase a zero da possibilidade de existirem

vitimas em assaltos a bancos.

evidente que quanto menos assaltos houver em agências

bancárias mais segurança individual terão os cliente que 'as fre-

quentam. Baseado nisto, a propositura, visando melhorar a seguran-

ça dos bancos contra roubos, atinge diretamente a proteção, da po-

pulação que teria menus probabilidade de ser afetada pelos assal-

tantes.

Contudo o Projeto apresenta duas lacunas que são a obri-

gatoriedade de existir uma saída alternativa para o público e fun-
cionários, em caso de incêndio ou tumulto, que só deveria abrir de

dentro para fora, e a utilização de um outro tipo de porta, o tipo

"eclusa", tipo este já existente em algumas agências do Banco Re-

al.

Desta forma, estamos apresentando abaixo um Substitutivo

que contempla os dois pontos acima indicados.

Temos assim:
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Presidente1

SUBSTITUTIVO NQ	 /93 DA COMISSO DE POLíTICA URBA-

NA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL N2 385/93

Disp3e sobre a obrigatoriedade de porta

de segurança tipo giratória ou "eclusa",
dotada com detectar de metais nos estabe-

lecimentos bancários, e dá outras provi-

cràncias.

A CÃMARA MUNICIPAL DE 540 PAULO decreta

Art. 12 - Ficam os estabelecimentos bancários da Municí-

pio obrigados a ter portas de segurança do tipo giratória ou

"eclusa" e dotadas com detector de metais.

g	 - O prazo 'para instalação do disposto no "caput" do

artigo será de 180 (cento e oitenta) dias.

g 22 - O "habite-se" das agências a serem instaladas só

será fornecido se comprovado o cumprimento do disposto nu "caput"

do artigo (Alvará de Funcionamento).

Art. 2Q - Alem das portas mencionadas no artigo ante-

rior, os estabelecimentos bancários deverão ter porta alternativa
de saída para que o público só abra de dentro para fora nos casos

de tumulto ou incêndio.
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Art. 32 - A porta alternativa de saída deverá ser apro-

vada pelos órgãos competentes da Prefeitura.

Art. 42 - A infração do disposto no artigo 12 implicará

no pagamento de multa diária no valor de 5 (cinco) UFMs.

Art. 52 - O Executivo regulamentará a presente lei em 60

(sessenta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposiçiSes em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente em 5/0B/3.

,R4A"
RELATOR



•	
Juntado Gosto data EP21-i'''	

	

. esialum	

tolho ti.o 3ifek=i0IM a)24 

;..iczda sob

A. Com. de (4	
"

11- 5_1

P.es. Tecn. Leg. Chefe - A. T.

Recebido na ComIssão de

d\iiyilade Eco9wicm

Emo-,0 f f/ O as

Ao nobre Vereador

para relatar.

Sala da COrn;E:::'.::	 EZZIV3MICE

t- •	 O r,--"ULO



Wá2-?,ea

PL. 385/93.

EXMA. SRA. PRESIDENTA DA SOMISSO DE ATIVIDADE ECO•OMICA

Mos termos do Art. 63 do Regimento interno, solici•

to a V.Exar a prorrogação do prazo deste processo, para melhor

análise da matéria.

• Em 08/11/93.

,
PAULO KOL- -SHI

Relator

DEFIRO, EM 08/11193.

VEREADOki-Alrn CORRtA

PRESIDENTA
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À 2/
2't DEZ 1993 •oe

DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI 365/93 •

De autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, o projeto vi-
sa tornar obrigatária a instalaç"ão de portas especiais, dotadas de
detectar de metais, nos estabelecimentos bancários.

Trata-se de dispositivos de segurança, destinados a impe-
dir a entrada de assaltantes armados nas agências bancárias.

Considerando que os bancos no carecem de recursos para
investir em instalaç ges adequadas para suas agências, e que os as7-
saltos com vítimas fatais têm demonstrado a insuficiência dos sis-
temas mais comuns de segurança, esta Comisso considera esta pra-
posta muito oportuna.

Pelo exposto, favorável o parecer.

Apenas para aperfeiçoar o texto, apresentamos o seguinte
substitutivo, que incorpora sugest ges da Comiss'ão de Constituiç"ão
e Justiça e da Comiss2io de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente.

W.1.4.552.1.2"UTIVO 112	 AO PL 385/93

cr2,EITADO

A Camara Municip

Dispge 'sobre a obrigatoriedade de
porta de segurança dotada de detectar
de metais, nos estabelecimentos bancá-
rios, e dá outras providências.

al de S'ão Paulo decreta:

Art.12. - O acesso . 'as agências bancárias localizadas no Mu-
nicípio de S"ão Paulo deverá ser feito através de uma ou mais par-
tas de segurança, tipo girat6ria ou "eclusa", com detectar de me-
tais.

- Os estabelecimentos em funcionamento demer'ão promo-
ver a adaptaç'ão de sias dependências, para atender ao disposto
neste artigo, no prazo, de 180 (cento e oitenta) dias.

2fi - O Aluará de Funcionamento para novas agências ban-
cárias s6 será fornecido mediante o cumprimento do disposto nesta
lei.

Art. 22.- Além das portas mencionadas no artigo anterior,
as agências dever2io possuir portas para saída rápida de páblico em
caso de incêndio ou pânico, atendendo a especificaç ges técnicas
indicadas pelo árg"ão competente do Executivo.
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Presidente•
Relatar

•

Art.32 - O d•scumprimento do disposto nesta lei implicará
a imposiç'ão de multa diária no valor de 5 (cinco) Unidades de Va-
lor Fiscal do Município - UFM.

Art042 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo
de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de sua publicaç'ão.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-
caç'ão, revogadas as disposi4"es em contrário.

/Sa ].a cia Comiss2io de At i (.1 idade Econ,;mica, O,/ ii 93 •



.1 o notre	 r
para relatar.

Saki	 Corniss,;.0

Jiç /

 11
e Orç,mit.ritsi

Presidente

no DIARIO OFICIAL

I

!	 1

À Douta Comissão deFin
anças e Orçamento

...... ..

Recebldo na Ce4niva o do
F;r,ar r Orç.i4et.&o

	

..j
—I	

I TI 
h.	.,,í!n 	 fir

• MARGARETNES SILVA

cretárla

•

C t..;	 A	 1,1-}	 pX;-- .:,'C.', W:.; i :.: ; :, . - -. t 7 	 '. . :	 :	 : : ,	 ".	 . - • .,w
c ado ( s ) :-.-. 2 ) .1 1	 ... ..e.) ' ' -

n•nn•n*n••n•••••

(/-



vembro de 1993.

Presidente

elator

PnRECER
5.37/938	

t/RreeArl,eCe),
• COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O P OJETO

DE LEI NQ 385/93.

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Arselino Tatto, obrigar os estabelecimentos bancários do

Município a ter portas de segurança do tipo giratória e dotada com

leodetector de metais. Os infratores ficarão sujeitos a multa diária

de cinco UFMs (Unidades Fiscais do Município equivalentes, em no-

vembro de 1993, a CR$ 24.570,00).

Segundo a justificativa, objetiva-se reduzir o número de

assaltos a bancos, com o consequente resguardo da segurança dos

usuários destes estabelecimentos.

No âmbito da competência desta Comissão, nada temos a

opor à presente propositura, porquanto as despesas decorrentes de

sua execução correrão por conta das dotaçiies orçamentárias pró-

prias, suplementadas se necessário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 23 de no-
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SUBSTITUTIVO AO PL N 2 385/93.

C6D. 0561

3 2 - O "habite-se" das agencias a serem instaladas s6 será fornecido
se comprovado o cumprimento do disposto no caput do artigo. (Al

,	 _

vara de Funcionamento).

Artigo 3 -. O Executivo regulamentai-a a presente Lei em 60 (sessenta) dias

.	 a contar da data de pula publicação.

22 - O prazo para instalação do disposto no caput do artigo será de
180 (cento e oitenta ) dias.

brigados a . instalar portas de segurança do tipo giratoria ou
gaiola Parao acesso público, dotadas dos seguintes dispositi

	

vos : a) vidros re—sistente-s-a fortes impactos : b) abertura e-re	 N
-,	 _	 e,

cipiente de segurança . (1È permita a transferencia de objetos em
poder do público para a guarda de vigilante ou funcionário da

	

dependencia : c) detector de metais capaz .de registrar a posse	 I

	

de volumè igual ou superior ao de um revOlver calibre 22 : d)me 	 1

anismo_de travamento automáticoe manual que permita bloquear'
e 'esb quear: •P acesso áó interior do-estabelecimentó.

portas , deverão diAcor ainda de carliciies q perrnitan ricrite o acesso'
de deficientes físicos com ou sem cadeira de rodas, e volumes
de grande porte.

gor na data de sua publicação, revoga
rário.

Immo no somo (P aMm, O. CM

"DispOe sobre a obrigatoriedade de por
ta de segurança tipo giratOria dotada
com detector de metais nos estabeleci
mentos bancarios, e da outras provi
dencias".

APROVADO EM 1s DIScURSAD

VOL iA A 2a L1 :CUSq..0

993
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Decreta :UHMAER MUIVIUIVAL Ut WW YAULU Decreta :

Idit 	

Artigo 1 2 - Ficam os estabelecimentos bancários io'un cipio de São Paulo o
•

W~a
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ereador -PT

JUSTIFICATIVA

O presente substitutivo visa adequar o PL

385/93 apresentado por este vereador atendendo uma antiga reivindi
,	 .

caçao dos trabalhadores, bancarlos, vigilantes e da população usua

ria.

-
aprovação do mesmo.

Conto com o apoio dos nobres pares na ...

Sala das Sess3es,

•

•
• elino Tatto

CÓD. 0561
Unomsonom~gWicod.WASP,



Sala das Comissões,

Co issão de CorFição e Justiça

- Á- Ár191t7

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambient,

Comissão de Atividad

Câmara Nunicipaí d& São

Parecer Conjunto das Comisões de Constituição e Justiça, de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, de Atividade Econômica e de
Finanças e Orçamento sobre o Substitutivo ao Projeto de Lei n°. 385/93.

O presente substitutivo, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto e outros
dispõe sobre a obrigatoriedade de porta de segurança tipo giratória dotada com detector de
metais nos estabelecimentos bancários.

Em sua justificativa o nobre Vereador explica que com o Substitutivo visa
adequar o projeto original atendendo a reivindicação tanto dos trabalhadores bancários e
vigilantes quanto da população usuária.

Pela legalidade.

Quanto ao mérito, as Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente e de Atividade Econômica nada têm a opor ao referido substitutivo, pois com sua
aprovação teremos diminuída a possibilidade de vitimas em assaltos a banco.

A Comissão de Finanças e Orçamento também não se opõe à aprovação do
presente Substitutivo.

Pela aprovação.
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REQUERIDA PELO PR. VEREADOR: 	
O ORDINÁRIA

	  SESSA0	 REALIZADA EM 2-2- DE 	 / 2 	 DE 197";
(23 EXTRAORDINÁRIA	 ç.4 1f 	-•

VOTAÇAO NOMINAL REFERENTE AO

UOTOU V
ASSIA°VEREADORES

SM HÃO
AUSTERO° VEREADORES

SI
OTOU

NhO
N

1. Adriano Diogo 29. Bwrique Pacheco

2. Alberto Calvo
?(

38. (talo Cardoso
2\?

3. Aldaiza Sposati 31. Jooji Mato

4. Alex Freua Natio
 5< 32. José Indio F. do Nascimento

_

5. Almir Guimarães

,

)ç
33. Jose Mentor

6. Ana Kari ins

-

34. José V iv ian i Ferraz n,
7. Angelo Carlos Urus° X 35. Lídia Correa

fAntan io Pa iva Mont,e iro F i lho
X

36. Manoel Sala
, S(

9. Archibald° 2ancra

.k
37. Marcos Cintra

18. Arnaldo de Abreu Madeira
x

3	 Marcos Mendonça8.
)Ç

11. Arselino leito • 39. Mario Dias

12. Auré I io %mura
)(

40. Mario Moda K
13. Avanir Duran Galhardo I( 41. Maurício Faria

14. Mohamad Said Mourad X 42. Miguel Colasuonno

15. Bruno Feder 43. Murillo Antunes Alves
<

16. tico Radar

. .

44. Nelo Rodolfo
iç

filloste Lopes

)ç
45, Odilon Guedes )Ç

18. Deixo Pessoa 46. Osvaldo Giamotti

19. Dardo Arruda K 47. Osvaldo Sanches X

28. Devanir Ribeiro
?ç

413. Paulo Kcbagashi

21. [der Jofre
)(

49. Roberto Tr ipo I i

22. Ed iva Ido Estima 50. Tereza Cristina Lajo lo

23. bei lio Meneghini
N	 '

51. Ushitaro !latia

24. Faria Lima
5
i\

52. Vicente Viscome

25. Gilberto Kassab 53, Vital «atasco -

26. Gilberto Nascimento
)(

54. Wadih Mutran

fit

il. &filhem Gianetti )Ç 55, &laje Cobra Ribeiro
--nA\--'

'. Hanna Gharib X ‘ VI
VOTARAM "SIM":
'OTARAM "NA0"
BSTENÇbES:

Srs. Vereadores
Srs. Vereadores
Srs. Vereadores



VOTARAM "SIM":
'OTARAM "NA0":
BSTENWJES:

Srs •
Srs
Srs.

Vereadores
Vereadores
Vereadores

VEREADORES
410TOU

VEREADORES
VOTOU

SIA NÃO
ABSTENÇÃO

SIA NÃO
ABSTENÇÃO

1. Adriana Diogo 29. Henrique Pacheco

2. Alberto Calvo
)ç

38. (talo Cardoso
)ç

3. Aldaiza Sposati

-)Ç

31. Jooji Rato

4. Alex Freua Nato 32. José lndio F. do Nascimento )ç

5. Almir Guimarães
)ç

33. José Herdar
,

6. Ana Martins
'

34. José Viviani Ferraz

7. Antikiio Carlos earuso	
,

Ã

.	 .
35 . Lidia Correa

•Antonio Paiva Nonteiro Filho , 36. Manoel Sala

9. Archibaldo Zancra 37. Narcos Cintra
fç

10. Arnaldo de Abreu Nadeira 39. Marcos Mendonça
irç

11. Arselino Tatto • 39. liaria Dias

12.	 urélio &muraA 40. Nario Nada 'N

13. Avanir Duran Galhardo 41. Naur ic lo Faria 5(

14. Mohamad Said Mourad 42. Niguel Colasuonno

15. Bruno Féder 43. Nur i I lo Antunes Alvos K
16. Chico Whitaker 44. Melo Rodolfo A

1.
7.Cosise Lopes 45. Odi lon Gtedes

18. Dalmo Pessoa - 46. Osvaldo Giannotti 	 t `

19. Darei° Arruda
)(

47. Osvaldo Sanches
irç

20. Devanir Ribeiro X 48. Paulo Kobagashi X

21. [der Jofre 49. Roberto Tr (po I i

22. Edivaldo Estias
))

50. Tereza Cristina Laja lo

23. Emi lio Neneghini
X 51. Ushitaro Remia

24. Faria Lima
/\

52. Vicente Viscoso

25 . G i lberto )(assei) X 53. Vital Nolasco
- ?( /

26. Gilberto Nascimento X 54. Wadih Nutran

-'7. Gui theme Gianetti K 55. Zulaie Cobra Rilriro
A

. Hanna Gharib	 1 \ \ \

,,
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NOMINAL REFERENTE AO	 N •, • e	 , ArÁr, do procl,VOTAÇAO NOMINAL REFERENTE AO

REQUERIDA PELO p 1:1 VEREADOR:
ORDINMIA

("--Í 	 SESSAO	 REALIZADA EM  22  DE 	 -1 2-
E3 EXTRAORDMIA	 ç'

I% PELO pR. VEREADOR: 	 • 	 ...........

ORDINMIA
0	 REALIZADA EM  22  DE 	 "12- 

UZ:49
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N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE.
SE

No
(..,

VEREA on S
,-

VoToU
SIM

VOTOU
nAo

ABSTEVE.
SE

1 ADRIANO DIOGOD 29 ITALO CARO

2 ALBERTO CALVO	 •,- 30 JOOJI 'MIO	 - X
3 AIDAIZA SPOSATI	 . 41. 31

32

JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO , in-•

4 ALEX FREUA NETTO	 .• JOSÉ MENIOn

5 ALMIR GUIMARÃES	 . ‘i.
33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ	 • )(

6 ANA MARTINS	 . \Ç 34 LIDIA cortREA

7 ANTONIO DE PNVA MONTEIRO F ••• )( 35 MANOEL SALA	 • )1n 

X9 ARCHIBALD° ZANCRA	 • 36 MARCOS CINTRA	 .

9 ARNALDO DE ABREU MADEIRA" 37 MARCOS MENDONÇA

10 Serio Rosa 38 mnruo DIAS

11 AURÉLIO NOMURA	 . 39 MARIO NODA	 • )n

u ÃlberÈo iliar k_ 40 MAURICIO FARIA

13 BRASIL VITA	 •
41 MIGUEL COLASUONNO	 . )1\

14 BRUNO FEDER 42 muruti° ANTUNES ALVES	 • X

15 CHICO WHITAKER 43 NELO n000iro	 • )( .
16 COSME LOPES	 • 44 ODILON GUEDES

17 DALMO PESSOA	 • )( 45 OSVALDO GIANNOTTI	 t
_1, 

' \18 DARCIO ARRUDA	 • )t- 45 OSVALDO SANCIIES

19 DEVANIR RIBEIRO 47 Nelson Guimarães Proença(.. .
20 EDER JOFRE	 • k 48 nonEn-ro inlrou ' X

21 EDIVALDO ESTIMA	 • 1.. 49 IEREZA cnis TINA LAJOLO

22 EMILIO MENEGHINI 	 . 4 50 USIII TARO KAMIA	 • X

23 FARIA LIMA	 • )( 51 VICENTE VISCOME	 • k
24 GILBERTO KASSAB 52 VITAL NOLASCO	 ' X
25 GILBERTO NASCIMENTO	 • k 53 w4piiitAUTRAN k 4

26 GUILHERME	 IANETTI 54 , ZENA	 PIRES
27 HANNA GHAR I\ 55 ZULA É COBRA nismo • 	 k... 	 	
28 HENRIQUE PA	 -IECO

Votaram

\

"SIM" :	 Ik	 rs Vereadore
VISTO: 

VerMotes

Vereador?

c--
Votaram "NÃO":	 Srs

ABSTIVERAM-SE: /'	 Srs
SECRETARIO

,

\ ,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

El ORDINÁRIA
- SESSÃO r,-,fl	 Itl:A1.11.ADA

e-5.1 EXTRAORDINÁRIA ----	 --r
REA1.11.ADA 1 :.M  Zr1:.

et4 41rmm
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Papel para informaclio. rubricado como folha na	

-	 -

01-385	 93
do processo n a 	  de 19 	

,	 1	 (a) 	

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls.38 foi aprovado

em 2a.votação na 1369 Sessão Extraordinãria de 25 de outu-

bro do corrente, estando em condiçOes de ser enviado à san

ção.

eira

26.10.94

A "CiÉta.-12.V A t.u.4
MUSSOf iéen o Leg. Cholo.

AN LM.

f-ECEBID ,J EM LE

Af,411
4 4-



,SSATO

Qficial Legislativo

sob folha,C.

Em 	   

(a)

Sr. Zuzi.

Providenciar ofício ao Executivo, encaminhando-
,

copia autentica. Preparar registro e carta de lei.

•_	 .

• .	 •	 .	 .	 26-10-94	 -	 •	 -

• 'ANGELA BORD1N ANDREON1
Chefe de Seção Técnica 11

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

26-10-94

SEGUE 	 4/1 	 Juntado	 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informação, rubricado...Z.
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São Paulo, ,o2:4 dec,uai.d.mo	 de 1994.

!I a N o

.1 o

•

eïr	 ei,G2

EL COLASVONNO
Presidente

Di7-LEG3
OFICIO N.300467/94

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da
lei aprovada pela Câmara em sessão de 25 de outubro do
corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 385/93 de autoria do
Vereador Arselino Tatto - dis pondo sobre a obrigatoriedade de
porta de segurança tipo giratória dotada com detector de
metais nos estabelecimentos bancários, e dando outras
providências.

Valho-me da oportunidade para a presentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração...

•

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.
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desblo quear o acesso ao interior do estabelecimento.• 9 12 -

1 "nftga N.O	 da Proc.
•• o	 .d e
••

•

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSZO DE 25 DE

OUTUBRO DE 1994.  Cópia extraída de fls. n2 do Processo n2

0010385/93. (PROJETO DE LEI N2 385/93). Disp5e sobre a

obrigatoriedade de porta de segurança tipo giratória dotada

com detector de metais nos estabelecimentos bancários, e dá

outras providências.	 A CZMARA	 MUNICIPAL DE SZO PAULO

decreta:	 Art. 12 - Ficam os estabelecimentos bancários do

Município de São Paulo obrigados a instalar portas de

segurança do tipo giratória ou gaiola para o acesso público,

dotadas dos seguintes dis positivos: a) vidros resistentes a

fortes impactos;	 b) abertura 'e recipiente de segurança que

permita a transferência de objetos em poder do público para a

guarda de vigilante ou funcionário da dependência;

detector de. metais capaz de registrar a posse de volume igual

ou superior ao de um revólver calibre 22; d) mecanismo de

travamento automático e	 manual que	 permita bloquear e

As portas deverão dispor ainda de condiç6es que permitam

rapidamente o acesso de deficientes físicos com ou sem cadeira

de rodas, e volumes de grande porte. 9 22 - O prazo para

instalação do disposto no "caput" deste artigo será de 180

(cento e oitenta) dias. 9 32 - O "habite-se" das agências a

serem instaladas só será fornecido se comprovado o cumprimento

do disposto no "caput" deste artigo (Alvará de Funcionamento).

Art. 22 - O Executivo regulamentará a presente lei em 60

(sessenta) dias a contar da data de sua publicação. Art. 32 -
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Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

SORAIA LÚCIA	 jr A BARBOSA
as disposiçOes emcontrário. Eu, 

• 'Atarstbntadr l'écntr-4 • • ' Assistente

Municipal]) de São Paula.-

1-/Cskdasuonno, Jboji Mato, Mario Moda, Guilherme
, Jose'Viviani Ferraz.

,_________________.—

F ü; 'r` '' N °,.---...?....-. . .. do pro.c t..
PJ o ..._....3f.,C...d a 19 f_j 1
B. b2• ciou:1-	

-- - ,j.,. 	 — 40 i --= ,,, .
-.

CTO e eis., o-

de Chefia Técnica, padrão "OPA-10-CC.4xtraí a presente cópia

fielmprialie, fls. do livro competente n2 46 e datilografei.
MTHYA ::.-S DE SOUZA

Eu, • • • fra&;sieilte Farlameater 	 Assistente Parlamentar,	 padrão "OPA-5-

A" a conferi. São Paulo, ' 26 de outubro de 1994. Chefe da Seção

irworLegislativos- 
• Atassu :ao ár711n7* AM1REONI 	,	 Visto, LEMA• VI E R' MACHABO

Clisis ds Sok* Técnica 11	 Dit6tor Tõtalco o Dopto-Df.
Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara

Técnica	 de	 Prepar,p	 e	 RegistroGG	 G Documentos



LEI N2 DE	 DE	 DE 19

Fo:ha N o -- -,---- do prot.:

N o ..._.... j,,,r: d e _...p...f

O lacionár

ao

•

•

Disp5e sobre a obrigatoriedade de
porta de segurança tipo giratória
dotada com detector de metais nos
estabelecimentos bancários, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 25 de outubro
de 1994, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Ficam os estabelecimentos bancários do
Município de São Paulo obrigados a instalar portas de segurança
do tipo giratória ou gaiola para o acesso ' público, dotadas dos
seguintes dispositivos:

a) vidros resistentes a fortes impactos;

b) abertura e recipiente de segurança que permita a
transferência de objetos em poder do público para a guarda de
vigilante ou funcionário da dependência;

c) detector de metais capaz de registrar a posse de
volume igual ou superior ao de um revólver calibre 22;

d) mecanismo de travamento automático e manual que
permita bloquear e desbloquear o acesso ao interior do
estabelecimento.

ff 12 - As portas deverão dispor ainda de condiç5es
que permitam rapidamente o acesso de deficientes físicos com ou
sem cadeira de rodas, e volumes de grande porte.

5 22 - O prazo .para instalação do disposto no
"caput" deste artigo será de 180 (cento e oitenta) dias.

32 - O "habite-se" das agências a serem instaladas
só será fornecido se comprovado o cumprimento do disposto no
"caput" deste artigo (Alvará de Funcionamento).
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O Presidente,
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Art. 22 - O Executivo regulamentará a presente lei
em 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiç5es emcontrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de outubro	 de
1994.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo, 	 27	 de 	 outxtb,r0	 	 de 1994	

27/10/94
Recebi oficio DT.7/Leg.3 n2 300467 de

, encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

ri 2 385/93 de autoria do Vereador Arne l4 no Tatto.

ANEXO:

(às

CÓD. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 1.51 

do processo o° 	 iffile 19.	 	  (a) 	
.71'	 A CC A Trt

Oficial Legisla çi Vcr

À

A.T.M.	 Senhor Assessor Chefe.

Para as devidas providencias, tendo em vista a interpo-

sição do veto total.

17-11-94

NGELA BORI57k ANDRE019f

Chefe de Seção 'nen? I I/

cóm IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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N1 .15(cdit1l ia encaminhou ' sanção cópia autêntica da lei
	 do ofício no. DT.7/Leg. 	 00467/94 com o qual Vossa

T	 - e —darãar o recebimento

--decretada por essa grégia Câmara, em sessão de 25 de
outubro do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei
no. 385/93.

Nos termos do artigo 42, @ lo. da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, impõe-se, como
ora o faço, veto total ao texto aprovado, por
manifestamente inconstitucional e contrário ao
interesse público.

De iniciativa de um dos ilustres
membros dessa Casa, o Vereador Arselino Tatto, o
projeto ora aprovado "dispõe sobre a obrigatoriedade
de porta de segurança tipo giratória dotada com
detector de metais nos estabelecimentos bancários".

Em que pesem os propósitos meritórios
que nortearam seu autor, o texto em apreço não pode
prosperar, conforme razões a seguir alinhadas.

O artigo 160 e seus incisos I, IV e
VI da Lei Orgânica do _Município de São Paulo
estabelecem:

SGM - 002 -DGM

"Art. 160 - O Poder Municipal
disciplinará as atividades econômicas
desenvolvidas em seu território,
cabendo-lhe,	 quanto	 aos
estabelecimentos	 comerciais,
industriais,	 de	 serviços	 e
similares,	 dentre	 outras,	 as
seguintes atribuições:
I - conceder e renovar licenças para
instalação e funcionamento;

IV - estabelecer penalidades e
aplicá-las aos infratores;

VI - normatizar o comércio regular
ti...	 •

No dizer de Caio Tácito "o poder de
policia é, em suma, o conjunto de atribuições
concedidas à Administração para disciplinar e
restringir, em favor do interesse público adequado,

EDIÇÃO DE ANAIS

NOV1994

- DT. 1 0 -



direitos e liberdades individuais". (in"---Pold4twzde
Polícia e seus limites, RDA 27/1).

Os administrativistas concordam em
dizer que a Administração Pública tem a faculdade de
ditar e executar medidas restritivas do direito
individual em benefício do bem estar da coletividade
e da preservação do próprio Estado. Entretanto, não
pode a Administração, sob a invocação do poder de
polícia, anular as liberdades públicas, que asseguram
o uso normal dos direitos, nem aniquilar os direitos
fundamentais do indivíduo, assegurados na
Constituição, dentre os quais se inserem o direito
adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada
(art. 50, inciso XXXVI da Constituição Federal).

O texto aprovado, ao prever, no
parágrafo lo. do artigo lo., o prazo de 180 dias para
a instalação do equipamento, pretende atingir as
edificações existentes que, por sua vez, já atenderam
a legislação vigente à época da instalação da
atividade.

A propositura fere, assim, os
direitos garantidos pelo artigo 5o., inciso XXXVI, da
Constituição Federal.

Ainda, quanto aos limites do Poder de
Polícia, é de se destacar que a obrigatoriedade, "in
casu", de um determinado equipamento caracteriza-se
como uma ingerência indevida na atividade privada,
pois caberá ao particular optar, dentre os vários
sistemas existentes no mercado, pelo que melhor
atender suas necessidades, o que não recomenda a sua
inclusão no texto da lei.

No que diz respeito às novas
edificações, o Código de Obras e Edificações, Lei no.
11.228, de 25 de junho de 1992, reservou o Capítulo
12 para tratar dos aspectos referentes à "Circulação
e Segurança", matéria essa regulamentada pelo Decreto
no. 32.329, de 23 de setembro de 1992.

Esses dispositivos foram elaborados
levando-se em conta vários fatores e a instalação de
portas giratórias tal como consta do projeto aprovado
poderá afetar as condições de segurança de uso dos
imóveis, dificultando o escoamento da população.

De se destacar, ainda, que o citado
Código já prevê, em seu artigo 16, a constituição da
Comissão para avaliação de seu texto e eventuais
alterações.

Por outro lado, forçoso é relembrar
ser contrário ao interesse público a edição de normas
esparsas sobre dada matéria. A edição de normas exige
sempre o prévio exame do sistema normativo em que se
deve inserir, fazendo expressa referência à
legislação vigente; exige, também, sejam consideradas
as normas específicas pré-existentes, para que
persista não somente a consistência como ainda a
coerência interna das disposições.

Com essa preocupação, aliás, a Lei
Orgânica do Município de São Paulo, em suas
Disposições Gerais e Transitórias, estabelece:



Folha n.o

"Art. 70. - O Poder lvffintrrp-ea
procederá à revisão e consolidação da
legislação existente e à elaboração
de novos diplomas legais decorrentes
desta Lei Orgânica no prazo de até 24
(vinte e quatro) meses a contar da
data de sua promulgação."
Assim o Município deve promover a

consolidação da legislação, evitando editar normas
esparsas sem nenhum referencial ao contexto em que se
inserem. Deve, no mínimo, preservar a consistência e
coerência das normas que edita, com aquelas pré-
existentes. Esse aliás é o único meio de se assegurar
maior facilidade no entendimento das normas da
espécie da presente e à sua correta aplicação.

Ante o exposto, vejo-me na
contingência de não acolher o projeto aprovado,
apondo-lhe o presente veto total.

Com estas considerações, restituo a
cópia autêntica de inicio referida e devolvo o
assunto ao conhecimento e deliberação dessa Colenda
Casa de Leis.

Na oportunidade reitero a Vossa
Excelência os protestos de minha alta consideração.

3-do proc.

O A

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo
VLSS/rmn
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----------Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSNO DE 25 DE

OUTUBRO DE 1994.  Cópia extraída de fls. ne do Processo ne

0010385/93. (PROJETO DE LEI 142 385/93). Disp5e sobre a

obrigatoriedade de porta de segurança tipo giratória dotada.

com detector de metais nos estabelecimentos bancários, e dá

outras providências.	 A CÂMARA	 MUNICIPAL DE S40 PAULO

decreta:	 Art. 12 - Ficam os estabelecimentos bancários do

Municí p io de São Paulo obri gados a instalar portas de

segurança do tipo giratória ou gaiola para o acesso público,

dotadas dos seguintes dispositivos: a) vidros resistentes a

fortes impactos;	 h) abertura e recipiente de segurança que

permita a transferência de objetos em poder do público para a

guarda de vigilante ou funcionário da dependência; 	 c)

detectar . de metais capaz de registrar a posse de volume igual

ou superior ao de um revólver calibre 22; d) mecanismo de

travamento automático e	 manual que	 permita bloquear e

desbloquear o acesso ao interior do estabelecimento. 9 12 •-

As portas deverão dispor ainda de condiç5es que permitam

rapidamente o acesso de deficientes físicos com ou sem cadeira

de rodas, e volumes de grande porte.	 9 29 - O prazo para

instalação do disposto no "caput" deste artigo será de 180

(cento e oitenta) dias. 9 39 - O •"habite-se" das a gências a

serem instaladas só será fornecido se comprovado o cumprimento

do dis posto no "caput" deste artigo (Alvará de Funcionamento).

Art. 22 - O Executivo regulamentará a presente lei em 60

(sessenta) dias a contar da data de suA publicação Art. 39 -



revogadas

Assistente

Municipal de São Paulo.-

SLF.

•

•

Esta lei entrará em vigor na data deLsta lei entrara em vigor na aata ae smagowilicaçaclicação,

A, ‘I	 BARBOSAas disposiçóes emcontrário. Eu,5"41";00Sw4""'""' • 44, . 	 AtI	 firgir" "

de Chefia Técnica, padrão "OPA-10-C" extraí a presente-cópia

fielmen.te de fls. do livro competente n2 46 e datilografei.

	

KATHY.	 etre ne

	

Eu,...	 "t:::--u'4Q4Assistente Parlamentar,	 padrão "OPA-5-
olátdde Páratileáir " • • •

A" a conferi. São Paulo, 26 de outubro de 1994. Chefe da Seção

Técnica	 de	 Preparg	 e	 Registro	 de Awecumentos

• - fal"
Legislativos, —2M9ELVD4CANDRÉM—Vist°' • tELA • 1 4,_Ft MACHADO' 	

.13 eis ds .Se0o Técnica li	 Ditato Técnico da Dept.o.DT,L
Diretora do Departament0 dos Serviços Legisiativos da Camara

cumentos



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para ~maça°, rubricado como tolha n9	 	
--

do processo n2  001-385	 93	 / de 19
	 (a)	

CV'&49tAl

• r

9.

Às ComissOes de Const. e Justiça, Política Urbana, Atividade

Econômica e Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao

veto4-total.

17.11.94

LUIZ ARE1-9—E—CARVALHO

Assessor Tecei o Leg. Chefe-
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Recebido na Comissão de
Constituiç ão e Justiça
Em2jutia.v	 hsehs

SEGUE	 	  untado 	 " nesta data, 	 documento 	  papel para Intormaçáo, rubricado 	

sob folha  ------rig 	

Em 	 os, (2.,J(/ 
(a) 	
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RELATÕRIO
--------~e5F---TUNTO DAS COMISSE5FS REUNIDAS DE

CONSTITUIÇn E JUSTIÇA; POL .I.TICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; ATIVIDADE ECONÔMICA E DE FINANÇAS rilAUÇAMENTO
SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO SENHOR PREFEITO WIPRWZTO.D.E
LEI NR 385/94	 Encaminhe-se reiatonoz.

E132,.J.?„./JL-

'MENDEN
Projeta de lei, de autoria do Nobre	 .!reador

Arselino Tatto, visa obrigar os estabelecimentos .:fancários
do município a instalar 	 porta de seguranç*	 do 'tipo
girat6ria 7 dotada de detectar de metais.

A Douta Comisso de ConstituVo . e ' justiça,
examinando a propositura, exarou parecer 'pela le!galidade,
com substitutivo, em 14/6/93.

A Ilustre Comiss.ão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, depois de realizar uma
audiência páblica, posicionou-se a favor da propositura, com
Substitutivo, em 15/9/93.

A Ilustrada Comiss2io de Atividade Econ6mica, ao
examinar a proposta, externou parecer favorável, sugerindo
substitutivo que incorpora os dois substitutivos
apresentados anteriormente em 9/11/93.

A Preclara Comisso de Finanças e Orçamento também
apresentou parecer favorável 'a propositura, em 23/11/93.

O pr6 prio Autor da propositura apresentou
substitutivo em Plenário, com fundamento no art. 269 do
Regimento .Interno. Este Substitutivo foi aprovado pelo
Egrégio Plenário, em Sesso Extraordinária realizada no dia
25 de outubro do corrente anO; enviado 'a sanç"ão, o texto
aprovado foi vetado em sua totalidade. por ter sido
considerado pelo Sr. Prefeito inconstitucional e contrário
ao interesse páblico.

Alega o Senhor Prefeito, em síntese, que o texto
aprovado, ao prever, no parágrafo 297 do artigo 12, o prazo
de 180 dias para a instalaç7ko do equipamento, fere direito
adquirido dos proprietários das edificaç g'es existentes por
já ter sido atendida a legislaço vigente 'a época da
instalaç'ão da atividade.

Este primeiro argumento, em	 especial, no se
sustenta. 'Tão pode o proprietário alegar direito adquirido
contra mudanças ulteriores na legislaç'ão edilícia. Um
exemplo disso é o pr6pria prédio da Câmara Municipal, que
teve recentemente de promover modificaçes estruturais para
adaptar-se 'as novas exigências legais. Improcede, portanto,
a oposiç'ão do Sr. Prefeito, neste particular.



Wárbe~

Quanto aos demais pontos abordados pelas raz2;es do
veto, porém, a argumentaç'ão procede, visto que é
inconveniente, de fato, a alteraç7o do Cais° de Obras e
Edificaçes do Município por meio de leis esparsas. E mais
do que inconveniente, é uma afronta ao princípio inscrito na
pr6pria Lei Orgânica	 do Município, no	 art. 7R	 das
Disposiçes Gerais e Transitárias, que determinou a
consolidaç'ão da legislaço existente, justamente como forma
de se evitar a balbárdia legislativa.

•
Desta forma, o parecer é

Pela Manutenço do Veto.

Sala das Comiss2;es Reunidas, 05 ( 1 2-1

Coubiss7ko de.Const uiço e Justiça,

Comisso de Política Aana, Metropolitana e Meio
Ambiente,	 \

Comis'ão de At ..vidade Econ6mica,

p';/.5•.!
;.• ,/

' •

ok '

Comis'ão de FininçjNo e Orçamento,

•
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PARECER CONJUNTO DAS COM :r. REUNIDAS DE
CONSTITUIÇUI E JUSTIÇA; POL3'.TICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; ATIVIDADE ECONôMICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO SENHOR PREFEITO AO PROJETO DE
LEI NR 385/94

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Arselino Tatto, visa obrigar os estabelecimentos bancários
do município a instalar porta de segurança do tipo
giratário, dotada de detector de metais.

A Douta Comiss7to de Constituiço e Justiça,
examinando a propositura, exarou parecer pela legalidade,
com substitutivo, em 14/6/93.

A Ilustre Comisso de Política, Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, depois de reali.zar uma
audiência páblica, posicionou-se a favor da propositura, com
Substitutivo; em 15/9/93.

A Ilustrada Comisso de Atividade Econ6mica, ao
examinar a proposta, externou parecer favorável, sugerindo
substitutivo	 que	 incorpora	 os	 dois	 substitutivos
apresentados anteriormente em 9/11/93. 	 .

A Preclara Comisso de Finanças e Orçamento também
apresentou parecer favorável 'a propositura, em 23/11/93. 	 •

O práprio Autor da propositura apresentou
substitutivo em Plenário, com fundamento no art. 269 do
Regimento Interno. Este Substitutivo foi aprovado pelo
Egrégio Plenário, em Sess2io Extraordinária realizada no dia
25 de outubro do corrente ano; enviado 'a sanç"ão, o texto
aprovado foi vetado em sua totalidade. por ter sido
considerado pelo Sr. Prefeito inconstitucional e contrário
ao interesse pUblico.

Alega o Senhor Prefeito, em síntese, que o texto
aprovado, ao premer, no parágrafo 2R, do artigo 12 7 o prazo
de 180 dias para a instalaç'ão do equipamento, fere direito
adquirido dos proprietários das edificaç;es existentes, por
já t•r • sido atendida a legislaç'ão vigente 'a época da
instalaç'ão da atividade.

Este primeiro argumento, em	 especial, no se
sustenta. N"ão pode o proprietário alegar direito adquirido
contra mudanças ulteriores na legislaç'ão edilícia. Um
exemplo disso é o práprio prédio da Câmara Municipal, que
teve recentemente de promover modificaçes estruturais para
adaptar-se 'as novas exigências legais. Improcede, portanto,
a oposiç"ão do Sr. Prefeito, neste particular.



.	 .

Quanto ao argumento de que a obrigatoriedade de
certos equipamentos extrapola os limites do poder de
polícia, igualmente 1-lo se pode concordar com ele. A
minacia, o pormenor de certas exigências do Caigo de Obras
e Edi • icaç2ies contradizem esta afirmaço. A Lei desce
detalhes muito mais específicos, e n"ão genéricos, como faz o
texto aprovado. Improcede, também, a o p osição, neste caso.

O Ponto seguinte da argumenta,:ão do Senhor
Prefeito diz respeito ao art. 16 da Lei nR 11.228/92 -
Cádigo de Obras e Edificaç;es. De fato, o citado art. 16
prevê a constituiç"ão de uma Comisso, para avaliaç'ão de seu
texto e de eventuais alteraç6Çes. Mas é preciso que se
entenda, antes da mais nada, que esse dispositivo tem
aplicaço no âmbito do Executivo, visando elaboraç'ão de
anteprojeto de lei a ser examinado pelo Prefeito e enviado,
a seu critério, para aprovaç'ão, modificaçíão, ou rejeiç'ão, da
Câmara Municipal. Esta simples previs'ão no elide, em nenhum
momento, a competência do Legislativo, consagrada na Lei
Orgânica do Município, art. 13, XX:

• "Art. 13, ...

XX - aprovar o Cédigo de Obras e Edificaç;es."

Esta competência, a de aprovar o Cédigo de Obras e
Edificaç;es, deve ser compreendida da forma mais ampla
possível, nela se compreendendo a competência para aprovar
as eventuais modificaçes, inclusive as provenientes de
projeto apresentado por Vereador, visto que o assunto n'ão se
acha entre aqueles reservados 'a iniciativa exclusiva do
Prefeito, nos arts ". 37, 2R; 69 e 70 da L.O.M. Também neste
caso, n'ão se sustenta a oposiço do Executivo.

A seguir, o veto faz referência a um artigo da Lei
Orgânica Municipal que já se encontra derrotado pelo tempo.
Trata-se do art. 79. (ou 243R), das Disposiç2ies Gerais e
Transit6rias da Lei Orgânica editada em 1990, que dava o
prazo de 24 meses, 'a partir da promulgaç'ão da L.O.M, para
que fosse feita a reviso e consolidaço da legislaç"ão
existente e bem como elaborados os novos diplomas legais
decorrentes da L.O.M. Aquele prazo já' escoou há tempos, e a
sua decadência n"ão guarda relaç"ão com a competência
legislativa da Câmara Municipal, que n'ão findou, nem se
encontra suspensa, s6 por esse motivo.

Afastados os bices que se antepunham ao projeto,
sem que nenhum tenha resistido a um exame mais apurado,
resta a conclus"ão de que 4.3 parecer sc; pode ser

Pela Rejeiç"ão do Veto.

Sala das Comiss;es Reunidas, 051 WeY-
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ROD.:28 FOLHA:5	 TAQ.: Regina

ORADOR: Presidente/Arselino Tatto

REVISÃO

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFI

SESSÃO: 370 a

DATA: 09-03

Asistente Té
SEMe.1.0

cei&JUrdnint7
Tézrzicu Ç:t. Direção
lgi:Rro 

I 0.86.3

ao IPL,- Discussão e votação únicas do veto total

/385/948, do Vereador Arselino Tatto (PT) , que dispõe

sobre a obrigatoriedade de porta giratória com

detetor de metal nos estabelecimentos bancários.

(DOCREC - 411/94)

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta

membros da Câmara.

•



Wdmara rao0,alaí.
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG

ROD.: 35 FOLHA:!

ORADOR:,

REVISÃO

TAQ.: Monteiro	 SESSÃO: 370-S0

DATA: 09-03-00

- Suspensos, trabalhos reabertos sob aOS são

CrDVDT-10-
Asststente Técnici de Direção I V

Registro

SEM

R etri %tf() 10.863

presidência do Sr. Brasil Vita.

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB) - O nobre Vereador

Roberto Tripoli pediu o adiamento do presente item para a

próxima sessão.

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, a pedido do bloco de oposição, retira

regimentalmente o meu pedido.

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB) - Perfeitamente.

Está encerrada a discussão do item 2 	 A votos. Os Srs.se.

Vereadores favoráveis à aceitação do veto permaneçam como estão;

os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - (Pela ordem)

Sr. Presidente, pela bancada do Partido dos Trabalhadores e em

relação ao item 2 da pauta, votamos pela rejeição do veto do Sr.

Prefeito.
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Mxistrnie Térizi:.;)d Ditw.to
ROD.:35 FOLHA:2

ORADOR:,

REVISÃO

TAQ.: Monteiro SESSÃO: 370-S0

DATA: 09-03-00

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, o PPB aceita o veto.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA (PPS) - (Pela ordem) - O

PPS rejeita o veto.

O SR. RUBENS CALVO (PSB) -	 (Pela ordem) - Sr.

Presidente, o PSB rejeita o veto.

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - (Pela ordem)- O PC do B

rejeita o veto.

O SR. MOHAMAD SAID MOURAD (PL) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, o PL apesar do mérito do projeto, aceita o veto.

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, o PSDB aceita o veto.

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB)	 j
injrnito_por 	Argui-Ve-s-é-o projeto.__,

Passemos ao item seguinte.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo na  	 fL .	 3%..D 	 de 19  c::5‘ 

À Leg.3

Senhora Chefe:

Papel para informação rubricado como folha n . G

/. g.o10:b /9-!:?P(..7.	 (a) 	

Acetina Acelismar de Oliveira
Assistente Té::nice de 11in:4o

Rezistro 10.863

O veto aposto ao PL 385/93 foi mantido em discussão e

votação únicas na 370 a Sessão Ordinária, realizada em 09.03.00. Para

oficiar ao Executivo.

Em 09/03/00

P4---12---,-
BRENOGNELMAN' •
Assessor Téc. egislativo Chefe

ATM

• "RECEBIDO EM LEG. 9
.	 10	 o5 A d./

4_ 46:50 e 

CÔO. 0233



Sra. Liiiana,
--\ , •	 __ -	 -._._ ,	 ,,

.	 -
---» , ' I Oficiar ao--Executivo comunicando amanute

i
nçao do-

veto tatal ao PL n 2 385/93.

10/03/00

ÂNGELA O)1N1ANDREO
Chefe de Se 

4 
o Técnica 1¥

Sra. Chefe,

Oficiado conforme solicitação de V.Sa.

10/03/00

1.1LiAMA PIARIA MIGLIAtiO BOSISIO
Assistente Técnico cie Direção IV

SEGUE 	 r\N- 	 juntado 	 1.\" nesta data, 	  documento  .."-\/ e papel para informação, rubricadj\

1\—	 C.À tn 	q 
sob folha

(a)

03 



CÂMARA MUNICIPAL D

São Paulo, 15 de março de 2000.

Folha n5  O 1" 	 J. pr.

3r 

•

18	 OF—LEG3
OFICIO N .0077 .22000 .;

Senhor Prefeito,

Cumpre-me comunicar-lhe que na 370a sessão ordinária, de 09 de março
do corrente, a Câmara, em discussão e votação únicas realizadas nos termos do artigo
42, § 5° da Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total
aposto à lei que dispõe sobre a obrigatoriedade de porta de segurança tipo giratória
dotada com detector de metais nos estabelecimentos bancários, e dá outras
providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo Oficio ATL n° 348/94, de 16 de
novembro de 1994, referente ao PL n° 385/93, de autoria do Vereador Arselino Tatto.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A.AUM12
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

lmb.
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je,MEMORANDO São Paulo, 15	 de 4000 	 de  2000

Recebi oficio Leg.3 n2 7712000. de 15.03.00, comunicando a ma-
nutençio do veto total aposto ao PL 385193, da autoria o ïer. rselino Tatto.

111!
Lo 1o 3 / o o

JULIO 'CESAR OA SkLVA
R. F. 653.7 662.00

SGM

CÓD. 0553



DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 6'9(7 4-1 	ff s.

Arquivo em

O Func.°

S--0-É. 

JOS* It011UeRTO rIP:Rnieni"
liesiaterde Parlamentar. RF 100.702

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ng 	 5	
	 de195 3	 zv 03... 00 	 (a) 	

KATHYA RttrNA MORALES DE SO:.'"A
Assistente Parluncr.ter

ATM — Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias e posterior ar-

quivamente.

doprocessong 	

04 / o44 / toc)

ANGELA BORAMN ANDREONT
Chefe de Se o Técnica DL

..r
AO 01.	 .ã SRA. CHEFÊ1.

ARQUiVP.2 =-:'RESEN TE: PROCESSO

P (1	 /  "\ceo'"

ArDiLM AN

Assessor Ticr Leg. Chefe
T. M.

V

CÓD. 0233
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  na 	

Em 	

(a)
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